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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 16ª REGIÃO 

 
VIII CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE 

JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO 
 

PRIMEIRA PROVA ESCRITA DISCURSIVA – 2ª ETAPA – 18/10/2015 
SÃO LUÍS - MA 

 
QUESTÃO 01: (2,5 pontos) 

 

Qual a importância do rapport para o juiz e como ele poderia interferir na prática do 

cotidiano da magistratura?  

 

QUESTÃO 02: (2,5 pontos) 

 

Tício, nascido em 18/10/2000, foi contratado informalmente para trabalhar como 

entregador de medicamentos da farmácia Bom Remédio Ltda., com a condição de utilizar 

bicicleta própria para a execução do trabalho, e comparecer à farmácia assim que fosse 

acionado via telefone celular, inclusive em qualquer horário da noite.  Em virtude das 

entregas, Tício passou a ter acesso e consumir medicamentos psicotrópicos. Também 

passou a usar e distribuir drogas ilícitas para traficantes locais, utilizando-se da condição 

de entregador da farmácia. Após um ano de trabalho, Tício foi atropelado por um 

automóvel durante uma entrega da farmácia, às 23h15min., sofrendo amputação 

traumática do 3º quirodáctilo direito e lesão tendinosa com sequelas no quarto e quinto 

quirodáctilos direitos, com necessidade de fisioterapia intensa. Na ocasião estava sob 

efeito de psicotrópicos obtidos dentre os medicamentos separados para descarte pela 

Farmácia. Foi socorrido pela Polícia Militar, que naquela ocasião encontrou em seus 

bolsos grande quantidade de “pinos de cocaína”, do que resultou o cumprimento de 

internação como medida socioeducativa, em razão da prática de ato infracional. Ao ser 

admoestada pelo Conselho Tutelar, a Farmácia exibiu autorização para o trabalho dada 

pelo juiz da Vara da Infância e da Adolescência. 

 

 Com base nos fatos narrados:  
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a) descreva o sistema de proteção normativa aplicável ao caso; 

 

b) discorra sobre os fundamentos doutrinários e normativos acerca da validade do 

contrato de trabalho em questão, bem como para a responsabilização da farmácia Bom 

Remédio pelos danos materiais e morais sofridos por Tício, além de possível indenização 

por perda do tempo útil; 

 

c) qual o efeito da autorização judicial apresentada pela Farmácia? Fundamente. 

 

QUESTÃO 03: (2,5 pontos) 

 

Romana da Silva ajuizou reclamação trabalhista em face do Estado do Maranhão, 

do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão, do 53º Ofício de Notas de Imperatriz, do 

Sr. Manoel Português e da Sra. Arissely Gomez. Informa que começou a trabalhar no 

referido Ofício de Notas em março de 1998, à época tendo como Oficial do Registro o Sr. 

Manoel Português. Este, porém, veio a se aposentar em janeiro de 2013. Assevera que a 

Srª. Arissely Gomez foi aprovada em concurso público para o referido Ofício, após regular 

concurso realizado pelo Tribunal de Justiça com assunção a atividade notarial em janeiro 

(02.01.2013). Afirma que em 09.01.2013 compareceram ao local a nova titular e um oficial 

de justiça para buscar os livros de registros, ante a ação judicial movida pela nova titular 

contra o antigo Oficial, que se negava a entregar a documentação notarial. Informa que 

houve mudança da sede para um bairro localizado no centro de Imperatriz. Assevera que 

trabalhou nos dias 10 e 11.01.2013 passando os livros, carimbos e catalogando demais 

documentos pendentes, de tudo acompanhada do Oficial de Justiça e da nova Titular, a 

quem, inclusive, acompanhou no final da tarde no dia 11.01 a nova sede com toda a 

documentação. Acresce que após o final de semana, mais precisamente, no dia 14.01 ao 

chegar à nova sede do Ofício para trabalhar foi surpreendida com a informação da Srª. 

Arissely Gomez de que não era mais empregada do 53º Ofício de Notas de Imperatriz, o 

qual, inclusive, tinha assinado sua CTPS. Procurou o antigo Titular que disse nada lhe 

dever, levando ao ajuizamento da Reclamação Trabalhista. Responda: 

 

a) todas as partes Reclamadas em sede de preliminar arguiram sua ilegitimidade de parte 

para figurar no pólo passivo da demanda sob a alegação de que Romana não fora sua 
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empregada, requerendo a extinção do processo sem resolução de mérito. Em sede de 

defesa processual contra o processo como você analisaria a preliminar suscitada? 

 

b) com base no caso dado delineie de forma fundamentada a responsabilidade de cada 

uma das partes reclamadas.   

 

QUESTÃO 04: (2,5 pontos) 

 

Ribamar trabalhou como eletricista para a empresa XYZ S/A, de capital fechado, 

durante 35 anos, sempre exposto a níveis de ruído superiores a 85 decibéis, recebendo 

adicional de periculosidade. Durante todo o período não recebeu equipamentos de 

proteção individual (EPI) para ruído e nem assinou comprovantes de recebimento. Ao se 

desligar da empresa, com a idade de 53 anos, recebeu da mesma o Perfil Profissiográfico 

Previdenciário (PPP) que reconhecia a exposição ao ruído acima de 85 decibéis, mas que 

indicava o fornecimento de protetores auriculares eficazes para proteção individual em 

todo o período de vínculo empregatício, cujo código do Certificado de Aprovação do 

Equipamento de Proteção Individual do Ministério do Trabalho e Emprego referia-se a um 

protetor auricular registrado no ano anterior à demissão. O trabalhador requereu à 

Previdência Social o benefício de aposentadoria especial, que foi indeferido, recebendo 

apenas o benefício da aposentadoria por tempo de contribuição, com incidência do fator 

previdenciário em decorrência das informações da Empresa constantes do Perfil 

Profissiográfico Previdenciário. Ribamar ajuizou ação pleiteando dano material em face do 

tipo de aposentadoria deferida pela Previdência Social. Responda: 

 

a) caberia o pedido indenizatório? Justifique fundamentando sua resposta. E, em caso de 

resposta positiva, justifique qual seria o Juízo competente para a ação.  

 

b) qual o valor probante do PPP entregue pela Empresa? Justifique de forma 

fundamentada. 

 
c) seria cabível pleito de adicional de insalubridade? Justifique de forma fundamentada. 

 
d) procedente a ação, e, transitada em julgada, na hipótese de não terem sido 

encontrados nenhum bem em nome da Reclamada, é possível a desconsideração da 

personalidade jurídica da empresa? Justifique de forma fundamentada. 


